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PARECER Nº 788/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0033/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe 
sobre a identificação em pintura eletrostática epóxi (pó), na cor amarela - a cor padrão da CET 
- Companhia de Engenharia de Tráfego - dos suportes ou postes de sustentação de 
equipamento controladores de velocidade, bem como disciplina a colocação de placas 
indicativas. 

Segundo a propositura, todos os equipamentos, fixos ou volantes, que exercem o 
controle e a fiscalização do trânsito nas vias públicas deverão estar identificados em referida 
coloração; e nos casos em que for prejudicada ou nula a visualização do radar, é obrigatória a 
instalação de placas indicativas a 50 metros antes do equipamento. 

A proposta merece prosperar na forma do Substitutivo ao final apresentado. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que, 
embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 
transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para 
ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são 
atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Há de se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de 
Trânsito Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de 
extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do serviço de 
trânsito. 

Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento, 
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano (art. 30, 
VIII, CF); águas pluviais; trânsito e tráfego...sinalização de vias urbanas e das estradas 
municipais, sua regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as multas relativas às infrações 
cometidas em seu território...Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego de 
competência do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego nas 
vias municipais, notadamente do perímetro urbano, são de competência municipal, cuja 
organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a previsão de infrações 
e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais... A circulação urbana e o 
tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da autonomia do Município" 
(grifamos) 

(in "Direito Municipal Positivo", Ed. Del Rey, 2ª Ed., págs.207 e 208). 

Vê-se, portanto, que a norma proposta é entendida como regulamentação geral de 
organização do trânsito sobre a qual tem o Município competência para legislar. 

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de que seja veiculada autorização ao 
Poder Executivo, extirpando, assim, eventual vício de iniciativa que se possa atribuir ao projeto. 

Para a sua aprovação, a proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

 



SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0033/17. 

Dispõe sobre a identificação em pintura eletrostática epóxi (pó), na cor amarela, a cor 
padrão da CET - Companhia de Engenharia de Tráfego, os suportes ou postes de sustentação 
e equipamentos controladores de velocidade; colocação placas indicativas e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a identificar na cor padrão da CET - 
Companhia de Engenharia de Tráfego, em pintura de cor viva, eletrostática EPOXI (pó) na cor 
amarela, quaisquer equipamentos, elétrico, eletrônico ou fotográfico, fixos ou volantes, 
destinados a fiscalização e controle do trânsito em vias públicas municipais, a serem instalados 
em locais bem iluminados permitindo fácil identificação, oferecendo maior segurança aos 
munícipes. 

Parágrafo único: É indicada a instalação de placas indicativas a 50m antes de cada 
equipamento, nos casos onde houver dificuldade de visualização ou prejudicada por qualquer 
motivo. 

Art. 2º A pintura eletrostática EPOXI (pó) na cor amarela padrão CET, poderá estar 
presente nos aparelhos controladores e fiscalizadores de velocidades e nos suportes ou postes 
de sustentação dos mesmos, a fim de advertir os motoristas sobre a existência destes 
equipamentos na via. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 06/06/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS - Relator 

Edir Sales - PSD 

João Jorge - PSDB 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/06/2018, p. 87 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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